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Resumo:  O problema da teodiceia tem uma 

função central na sistemática da filosofia de 

Kant, uma vez que seu aspecto essencial, a 

saber, o problema da “contrariedade de fins” 

está no núcleo do problema do sumo bem. Se 

isso está correto, pode-se dizer que a teodiceia 

perpassa direta e indiretamente todos os níveis 

do pensamento kantiano. Meu propósito nesse 

artigo é apresentar, de acordo com essa 

hipótese, uma tentativa de interpretação da 

filosofia da história de Kant sob o ponto de vista 

da teodiceia. Tento mostrar como os dois 

primeiros tipos de contradição da teodiceia, 

referentes ao mal físico e ao mal moral, podem 

ser considerados como “meios” pelos quais a 

“natureza” ou, nas palavras de Kant, a 

“providência” promove tanto o progresso 

cultural da humanidade, quanto o progresso de 

suas instituições jurídico-políticas. Como 

resultado de minha análise, sugiro que a solução 

dos dois primeiros níveis de contradição na 

teodiceia, abordada no âmbito de uma filosofia 

da história, abre espaço para a solução do 

terceiro nível de contradições no âmbito da 

filosofia da religião.  

 Abstract: The problem of theodicy has a central 

function in the systematics of Kant's philosophy, 

since its essential aspect, namely, the problem 

of the “contrariety of ends” is at the core of 

the problem of the highest good. If this is 

correct, it can be said that theodicy directly 

and indirectly permeates all levels of Kantian 

thought. My purpose in this paper is to present, 

in accordance with this hypothesis, an attempt 

to interpret Kant's philosophy of history from 

the point of view of theodicy. I try to show how 

the first two types of contradiction of theodicy, 

concerning physical evil and moral evil, can be 

considered as "means" through which "nature" 

or, in Kant's words, "providence" promotes both 

the cultural progress of humanity and the 

progress of its legal-political institutions. As a 

result of my analysis, I suggest that the solution 

to the first two levels of contradiction in 

theodicy, addressed within the scope of a 

philosophy of history, opens the way for the 

solution to the third level within the scope of 

the philosophy of religion.  
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Considerações iniciais 

O problema da teodiceia é ainda bastante negligenciado no âmbito dos 

estudos kantianos. Não obstante, ele tem uma função central na sistemática da 

filosofia de Kant, uma vez que seu aspecto essencial, a saber, o problema da 

“contrariedade de fins” está no núcleo do problema do sumo bem. Por esta razão, 

não seria errado dizer que a teodiceia perpassa direta e indiretamente todos os 

níveis do pensamento kantiano. Meu propósito nesse artigo é apresentar, de acordo 

com essa hipótese,  uma tentativa de interpretação da filosofia da história de Kant 

sob o ponto de vista da teodiceia. 

​ O problema da teodiceia nunca ganhou um tratamento sistemático nos 

escritos publicados de Kant. Contudo, referências diretas e indiretas em relação a 

ele são encontradas em muitos de seus escritos desde o início de carreira, inclusive 

mais detalhadamente em algumas preleções.
1
 Em 1791, Kant apresentou uma 

tentativa tardia de tratar a teodiceia no artigo Sobre o fracasso de todas as 

tentativas filosóficas na teodiceia publicado na Berlinische Monatsschrift. Embora 

essa abordagem não tenha em si um caráter sistemático, ela abre espaço para 

questões que estão no coração do sistema kantiano. A teodiceia é apresentada 

como um problema teleológico. Trata-se da “defesa da suprema sabedoria do 

Criador contra as acusações levantadas pela razão a partir das contradições 

1
 Kant lida com problemas relacionados à teodiceia desde a década de 1750, quando tenta realizar 

suas primeiras tentativas de refletir sobre o lugar dos seres humanos no cosmos. Em suas obras 

publicadas, isso ocorre, primeiramente, no apêndice da História natural universal e teoria dos 

Céus, no qual Kant apresenta uma hipótese "que contém uma tentativa de comparar os habitantes 

dos diferentes planetas com base nas analogias da natureza" (NTH, AA 01:349). Essa caracterização 

dos seres humanos, como estando entre a imperfeição moral e a perfeição, leva Kant a pensar sobre 

como conciliar a ordem perfeita do universo natural e a dimensão imperfeita dos seres humanos 

(NTH, AA 01:367). Nesse ponto, a resposta de Kant baseia-se na contemplação estética da natureza. 

No entanto, essa resposta será substituída por uma tentativa filosófica em Nova Dilucidatio. Nesse 

ensaio, Kant tenta resolver o problema da teodiceia através de sua antropologia moral e de um 

conceito teórico de liberdade (PND, AA 01:405). Nos anos 1750, questões envolvendo teodiceia 

também aparecem em outros escritos, publicados ou não, como as Reflexões sobre o otimismo 

(1753-1754), Sobre as causas dos terremotos (1756) e Ensaio de algumas considerações sobre o 

otimismo (1759). Nos anos 1760, as referências à teodiceia são encontradas principalmente em O 

único argumento possível para uma demonstração da existência de Deus (1763), em que as 

implicações da teodiceia podem ter sido supostamente responsáveis pela transformação da 

concepção de perfeição de Kant (BDG, AA 2:90-91). Além disso, neste ensaio, para conjecturar 

sobre a natureza do mal moral, Kant sugere a existência de uma dimensão específica para a 

liberdade humana (BDG, AA 2:111). Essa sugestão, no entanto, será mais desenvolvida apenas em 

Sonhos de um visionário, elucidados pelos sonhos da metafísica (1766), em que Kant apresenta uma 

resposta para o problema do mal, baseada no princípio interno da vontade, a partir da ideia de um 

mundo inteligível, cujas forças de reciprocidade atuam para corrigir a aparente disparidade entre os 

fins da natureza e da liberdade (TG, AA 02:336-337). Referências à teodiceia também podem ser 

encontradas nos anos 1760 em Investigação sobre a evidência dos princípios da teologia natural e da 

moral (1764) (UD,  AA 2: 296-297), Ensaio para introduzir o conceito de grandezas negativas na 

filosofia (1763) (NG, AA 2:200-201), Anotações às observações sobre o sentimento do belo e sublime 

(1764-65) (ver, por exemplo, BBGSE, AA 20:68, 20:105; 20:107; 20:156-157). Para comentário, veja 

Cunha, Bruno. A gênese da ética de Kant: o desenvolvimento moral pré-crítico em sua relação com 

a teodiceia (2017).  
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presentes no mundo” (MpVT, AA 08: 255).
2
 A partir daquilo “que no mundo não está 

adequado a nenhum fim”, a razão constata três gêneros de contradições ou males 

que confrontam o conceito moral de Deus. São eles, o mal moral (Böse), o mal 

natural (Übel) (MpVT, AA 08:256) e a falta de justiça, a saber, “a desproporção no 

mundo entre os delitos e as punições” (MpVT, AA 08:257).  Kant admite, 

abertamente,  que o terceiro gênero de inconformidade é um problema de maior 

dimensão para a razão (MpVT, AA 8:260). “É digno de nota que sob todas as 

dificuldades de se unificar o curso dos acontecimentos do mundo com a divindade 

do seu criador, nenhuma se impõe tão violentamente ao ânimo [Gemüth] quanto 

aquela de uma aparente falta de justiça” (MpVT, AA 8:260).   

​  Como podemos supor, uma justificativa para isso pode se encontrar no fato 

dessa “inconformidade a fins” corresponder, de alguma forma, ao conflito que na 

Crítica da razão prática se apresenta na moldura de uma “antinomia da razão 

prática” (KpV, AA 05:11). Na Crítica da razão prática, ao introduzir a investigação 

sobre as condições de possibilidade de uma conexão sintética dos elementos do 

sumo bem, Kant chama a atenção para o fato de que uma “antinomia” entre 

natureza e liberdade surge, porque “nenhuma conexão entre a felicidade e a 

virtude, que seja suficiente para o sumo bem, pode ser esperada no mundo a partir 

da mais exata observância das leis morais” (KpV, AA 5:113).
3
  Nos cursos kantianos 

de teologia racional, ministrados em 1783/1784, esse mesmo problema relacionado 

à conexão entre virtude e felicidade é explicitamente abordado no contexto do 

problema da  teodiceia.  Assim como nas Críticas, Kant admite, nessas Lições, que 

a “moral contém as condições do comportamento dos seres racionais sob as quais 

eles podem ser unicamente dignos de felicidade”. No entanto,  Kant pondera que, 

a despeito disso,  “não se pode negar que muitas vezes a pessoa mais justa, ao se 

considerar as circunstâncias externas da felicidade, parece ser um brinquedo da 

fatalidade” (V-Phil-Th/Pölitz AA 28:1081). Por conseguinte, apontando para as 

consequências dessa inconformidade,  ele chama a atenção para o fato de que, “se 

não é para esperarmos nenhum estado no qual uma criatura, que […] tornou-se 

dessa forma digno de felicidade, tivesse também de ser participante de tal 

felicidade [...], então haveria uma contradição entre o curso da natureza e a 

moralidade” (V-Phil-Th/Pölitz AA 28:1071-1072).
4
 Essa conclusão destaca um 

4
 Nas Lições sobre a doutrina filosófica da religião, lemos: “A perfeição do mundo consiste dessa 

forma no fato de que ele é congruente com a moralidade, sob a qual é possível única e 

3
 Na Crítica da razão prática, ao tratar o problema do sumo bem, compreendido como conexão de 

“virtude e felicidade”, Kant o denomina "sumo-bem supremo derivado”. Uma referência indireta ao 

problema da teodiceia pode ser encontrada quando Kant identifica o “sumo bem derivado” com o 

"melhor dos mundos"  (KpV, AA 05:125). Essa referência é, no entanto, explícita nas Lições sobre a 

doutrina filosófica da religião:  Ora posso igualmente ter certeza de que, no melhor dos mundos, é 

impossível que a boa conduta possa existir sem o bem-estar [...]. Pois assim nossa razão prática 

toma um grande interesse nessa teoria […].  Ora como, no melhor dos mundos, o melhor pode tomar 

lugar como consequência adicional do progresso para o bem moral, já está claro a partir da nossa já 

mencionada teoria sobre a origem do mal [Bösen]” (V-Phil-Th/Pölitz AA 28:1098-1099) 

2
 Para as citações das obras de Kant, faço uso do modelo padrão da Kantsforschung, tendo como 

referência a Edição da Academia (doravante AA):  Kant, Immanuel: Gesammelte Schriften. v. 

I-XXVIII. Berlin : Hrsg. von Akademie der Wissenschaften, 1910-1972. 
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aspecto fundamental da doutrina do sumo bem, presente desde a sua hipótese 

inicial da Crítica da razão pura (B 843),  mas que se mostra sobretudo explícito  na 

Crítica da faculdade de julgar (KU, AA 5:448-451), a saber: que o problema da 

conexão entre virtude e felicidade manifesta-se, em última instância, como um 

conflito entre os fins da liberdade e da natureza.    

​  O “abismo intransponível” entre “liberdade e natureza” (KU, AA 5: 175-176) 

é um problema que aparece em diversos níveis do pensamento kantiano e para o 

qual Kant vai mobilizar tanto os recursos teóricos,  quanto os recursos práticos da 

razão. Na Crítica da faculdade de julgar, Kant propõe o conceito de “finalidade” 

como elemento mediador entre o domínio da natureza e da liberdade (KU, AA 

5:195-196).  Assim, o princípio de conformidade a fins da faculdade de julgar 

“reflexionante” opera de modo a conceber a sistematicidade das leis da natureza 

(KU, AA 5:183-184). Mas esse princípio também se articula de modo a conceber a 

possibilidade da realização dos fins morais na natureza.  Trata-se de admitir, nesse 

caso,  a  necessidade de pensarmos a natureza “de tal modo que a legalidade de 

sua forma concorde ao menos com a possibilidade dos fins que devem nela operar 

segundo leis da liberdade” (KU, AA 5:176). Pode-se dizer que essa teleologia, 

constituída segundo “juízos reflexionantes”, complementa a reflexão teleológica 

apresentada em 1784 em Ideia de uma história universal do ponto de vista 

Cosmopolita, texto no qual a natureza é pensada como dotada de finalidade em 

relação à espécie humana, em vista do desenvolvimento de suas predisposições 

naturais. 

​  Na teleologia desenvolvida na terceira Crítica, dois fins principais são 

apresentados em relação à espécie humana; em primeira instância, o gênero 

humano  é concebido como  “fim último da natureza”. Kant observa, no entanto, 

que o gênero humano pode ser assim considerado não em referência a sua própria 

felicidade (KU, AA  5:430-431), mas em relação àquilo que pode permití-lo 

conformar a natureza com seus fins livres em geral. Como Kant destaca, aquilo que  

torna um ser racional apto “para  quaisquer fins em geral (em sua liberdade, 

portanto) é a cultura” (KU, AA  5:431). A cultura é, portanto, o fim último que o 

ser humano pode atribuir à natureza, na medida em que esta última deve ser 

concebida como preparando o caminho para o desenvolvimento de sua liberdade. 

Nesse sentido, Kant destaca a importância tanto da cultura da “habilidade”, 

quanto da cultura da “disciplina”. A primeira é importante por ser uma aptidão a 

promover fins em geral, os quais podem se relacionar inclusive com seu bem-estar 

físico; a segunda é importante porque consiste na “liberação da vontade em 

relação ao despotismo dos desejos” (KU, AA  5:432), o que culmina em uma 

tendência a despertar o interesse em certos fins independentes da sensibilidade, 

exclusivamente um sistema de todos os fins. É possível pensar um duplo sistema de todos os fins, 

por meio da liberdade ou segundo a natureza das coisas. Um sistema de todos os fins por meio da 

liberdade é alcançado segundo os princípios da moral e é a perfeição moral do mundo […]. O 

sistema de todos os fins segundo a natureza das coisas é alcançado junto com a dignidade de ser 

feliz das criaturas racionais e é a perfeição física do mundo […]. Mas se ambas — perfeição física e 

moral — estão ligadas, trata-se do melhor dos mundos” ( V-Phil-Th/Pölitz, AA 28: 1099) 
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tais como os fins estéticos e os fins morais. Mesmo a “cultura da inclinação”, que 

se liga a nossa destinação como “espécie animal”, tem uma função em relação à 

natureza,  provendo-nos, de algum modo, com “uma formação que nos torna 

receptíveis a fins mais elevados” (KU, AA 5:433). A despeito da quantidade de 

“males” que a cultura pode engendrar, Kant chama a atenção para o fato de que a 

natureza “extrai” disso uma maneira de abrir espaço para o desenvolvimento da 

humanidade. 

​ Embora a cultura seja o “fim último da natureza”, ela ainda não pode ser 

considerada um “fim incondicionado”, pois o “incondicionado” não pode ser 

encontrado em referência à ideia de natureza (KU, AA  5:335).  Isso nos leva, por 

conseguinte, ao segundo fim que, de acordo com Kant, pode ser atribuído à 

humanidade. Trata-se do “fim último da criação”, que é, na perspectiva kantiana, 

“o ser humano (qualquer ser racional no mundo) sob leis morais” (KU, AA 5:448). O 

“ser humano sob leis morais” encontra-se, por sua vez,  em referência a um “fim 

término” que ele deve obrigatoriamente perseguir, a saber, o “sumo bem” no 

mundo. Mas, uma vez que limites intransponíveis se impõem à natureza em vista de 

tal exigência moral,
5
 observa-se que é apenas no âmbito da “teologia moral” que, 

em última instância, o problema do sumo bem, propriamente dito, pode ser 

resolvido (KU, AA 5:450).
6
 Embora a natureza seja impotente por si,  em relação a 

realização do fim último da criação, ela pode ser pensada, contudo,  como 

indiretamente trabalhando em direção a ele, de modo a promover os requisitos 

necessários para sua realização na história. Disso pode-se inferir, por conseguinte, 

que, para a realização do sumo bem ético, é preciso pressupor também a 

possibilidade da realização do “sumo bem político”, a saber, a paz perpétua.  

​ Minha proposta nesse artigo é apresentar, com base nessas considerações,  

algumas indicações sobre como a solução kantiana para a “contrariedade de fins”  

pode ser considerada, no âmbito da filosofia da história e política de Kant, sob a 

perspectiva da teodiceia. Tento mostrar como os dois primeiros tipos de 

contradição, referentes ao mal físico e ao mal moral, podem ser considerados como 

meios pelos quais a natureza ou, nas palavras de Kant, a “providência” promove 

tanto o progresso cultural da humanidade, quanto o progresso de suas instituições 

jurídico-políticas. Essa interpretação torna tanto mais compreensível, por exemplo, 

a controversa afirmação de Kant na Crítica da faculdade de julgar, segundo a qual 

“[m]esmo a guerra, quando conduzida com ordem e respeito sagrado pelos direitos 

civis, tem algo de sublime em si e torna o modo de pensar do povo que assim a 

conduz tão mais sublime quanto mais numerosos forem os perigos a que se expõe” 

6
 Ver Cunha, Kant e a Defesa da Causa de Deus (2018) e Cunha, Kant e Leibniz sobre o problema da 

Teodiceia (2024).  

5
 Kant está convencido da necessidade de haver uma transição da “teleologia física”, para a 

“teleologia moral” (KU, AA 5:447). Esta teleologia moral deve, por sua vez, na medida em que se 

vislumbra “a relação recíproca entre o mundo e esse fim moral e a possibilidade externa de sua 

realização” (KU, AA 5:447), preparar o espaço para uma “teologia moral” que pressupõe “um 

princípio supremo inteligível” que deve justificar a “ relação da natureza com o que é moral em 

nós” (KU, AA 5:448). 
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(KU, AA 5:160). Discuto essa hipótese tendo como referência, particularmente, o 

“suplemento primeiro” de À paz perpétua, no qual Kant apresenta a ideia de uma 

“garantia da natureza” como meio para a paz. Para complementar a discussão, 

abordo também a concepção teleológica desenvolvida, de acordo com o fio 

condutor de um  “plano oculto da natureza”, nas proposições de Ideia de uma 

história universal. Para discutir melhor o caráter do mal moral da perspectiva 

histórica,  também farei remissão a outros textos, como a Religião nos limites da 

simples razão e as Lições sobre a doutrina filosófica da religião. Depois de 

apresentar minha  interpretação,  sugiro que a solução da teodiceia 

histórico-política de Kant deve ser compreendida tanto do ponto de vista teórico, 

de acordo com “juízos reflexionantes” de caráter “regulativo”, quando do ponto de 

vista prático, segundo a doutrina dos “postulados”.  Para finalizar, sugiro que a 

solução dos dois primeiros níveis de contradição na teodiceia, abordada no âmbito 

de uma filosofia da história, abre espaço para a solução do terceiro nível das 

contradições no âmbito da filosofia da religião. 

 

A Teodiceia de Kant em À Paz Perpétua 

Em À paz perpétua, no apêndice dedicado à discordância entre moral e 

política, Kant faz uma breve referência à teodiceia. Essa referência, no entanto, é 

de grande relevância para a compreensão dos objetivos morais de Kant na filosofia 

política. Nessa passagem, Kant afirma que a “Criação [...] não parece poder ser 

justificada por nenhuma teodiceia” […], se não assumirmos o contínuo progresso da 

razão e da cultura (ZeF, AA 08: 380). Se, por um lado, Kant está absolutamente 

convicto de que as pretensões teóricas da razão não são suficientes para uma 

justificação da providência, ele já está apontando, dessa forma, em qual caminho 

a “providência no curso do mundo” pode ser “justificada” (ZeF, AA 08: 380). É 

certamente tendo essa questão frente aos olhos que Kant propõe a transição das 

“condições” apresentadas na filosofia jurídico-política dos artigos preliminares e 

definitivos para a “garantia” defendida na reflexão teleológica do Suplemento 

primeiro de À paz perpétua. Nos artigos preliminares e definitivos, Kant havia 

proposto certas “condições” negativas e positivas para paz, sendo que as últimas se 

desdobravam em uma tríplice teoria do direito público dividida nas instâncias do 

direito do Estado, do direito das gentes e do direito cosmopolita. Então, o papel do 

Suplemento primeiro é justamente o de verificar se os fins ditados pela liberdade 

na doutrina do direito são realizáveis no curso natural dos acontecimentos. Em 

outras palavras, a questão é saber se aquilo que é proposto em “teoria” pode ser 

realizado na “prática”, ou seja, se aquilo que é proposto idealmente pela razão 

pode, de algum modo, tomar lugar no mundo da experiência. Ou seja, uma vez que 

no mundo empírico a natureza parece se contrapor aos propósitos morais e, 

especialmente, ao ideal da paz perpétua, Kant defende, no âmbito de sua filosofia 

da história, aquilo que já havia sido defendido na terceira Crítica, a saber, a 

necessidade de assumirmos a “natureza”, do ponto de vista “reflexivo”, “de tal 
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modo que a legalidade de sua forma ao menos concorde com a possibilidade dos 

fins [...] segundo a liberdade” (KU, AA 05:176). Dito isso, podemos indicar a 

questão crucial do Suplemento primeiro: como conceber a natureza como 

facilitadora dos fins da liberdade.
7
 Segundo o que já indicamos, a proposta do 

Suplemento primeiro, ao se desenvolver no âmbito do problema teleológico, 

revela-se em referência ao problema da teodiceia. Em seu argumento, Kant tenta 

justificar, em uma direção que lembra a tese da compensação da teodiceia de 

Leibniz, que a “contrariedade de fins”, que se manifesta nos vários tipos de males 

da existência natural, moral e social, não é, na verdade, um obstáculo, mas um 

meio para que se estabeleçam certas condições positivas para o desenvolvimento 

progressivo da cultura humana e, em última instância, para o desenvolvimento 

moral. Isto é, de tais males naturais ou sociais a natureza extrai um bem, que 

culmina no progressivo desenvolvimento histórico das predisposições humanas para 

a animalidade, a humanidade e a personalidade (RGV, AA 06:26-27). A tese de 

fundo aqui é aquela apresentada em 1784 na Ideia de uma história universal do 

ponto de vista cosmopolita em suas duas primeiras proposições. A primeira 

proposição da Ideia diz que: “Todas as predisposições naturais de uma criatura 

estão determinadas a desenvolver-se alguma vez de um modo completo e 

apropriado” (IaG, AA 08:18). E a segunda complementa: “No homem (como única 

criatura racional sobre a terra), as predisposições naturais que visam o uso da sua 

razão devem desenvolver-se integralmente só na espécie, e não no indivíduo” (IaG, 

AA 08:18).  

Os males então devem ser pensados, segundo a hipótese do Primeiro 

suplemento, como artifícios da natureza para o desenvolvimento histórico-cultural 

da humanidade. Como é usual no contexto da teodiceia, os males devem ser 

concebidos como os “meios” pelos quais a natureza ou, nas palavras de Kant, a 

“providência” (ZeF, AA 08:361)
8
 alcança os seus fins. Mas é pertinente perguntar a 

esta altura: quais são especificamente estes males? Eles estão representados, na 

argumentação do Suplemento primeiro, em primeira instância, no mal físico das 

intempéries naturais e dos ambientes inóspitos; em segunda instância, no mal 

8
 Kleingeld (2001, p. 207) defende a necessidade de distinguir os conceitos de natureza e 

providência na hipótese de Kant. Segundo ela, “a ideia de uma “Natureza” personificada é na 

verdade a ideia regulativa de Deus, mas devido ao seu fraco status epistêmico como uma ideia 

regulativa e para destacar o fato de que essa ideia é usada meramente a serviço da investigação da 

natureza, “Natureza” é preferível a “Deus””. Minha posição é a de que, uma vez que não é possível 

fundamentar um conceito moral de Deus tendo a natureza como referência (MpVT, AA 08: 256), a 

ideia de “providência” em Kant, em todo seu significado, deve ser vista como estando além da mera 

ideia de natureza, embora a providência possa ser pensada como utilizando a natureza para seus 

fins dentro do contexto empírico das coisas naturais. Portanto, o termo “natureza” seria adequado 

para tratar do fim último da natureza, a saber, a consumação da cultura (KU, AA 05: 429-434), 

enquanto o termo “providência” seria mais adequado para tratar do fim último da criação, a saber, 

a consumação da moralidade (KU, AA 05:434-436).  

7
 Kant explica esse ponto na Crítica da faculdade de julgar: “Para descobrir, porém, onde ao menos 

devemos situar, no ser humano, esse fim último da natureza, temos de procurar o que a natureza 

consegue fazer para prepará-lo para aquilo que ele tem de fazer ele mesmo para ser um fim 

derradeiro; e separar isso de todos os fins cuja possibilidade se baseia em coisas que só podem ser 

esperadas da natureza” (KU 05:431).  
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moral que acompanha nossa “insociável sociabilidade”, compreendida como 

tendência para o conflito na vida social; e, finalmente, no mal moral-social das 

guerras. Cada um desses males assume uma função determinada em relação ao 

modo como a natureza desenvolve a humanidade como “classe animal” e como 

classe de “seres racionais”. Para o desenvolvimento da humanidade como “classe 

animal”, a natureza opera de três formas diferentes. Em primeira instância, seu 

“arranjo provisório” extrai o bem do mal físico das intempéries geográficas, na 

medida em que provê as diversas comunidades espalhadas ao redor do mundo com 

os meios necessários para a sua sobrevivência e desenvolvimento. Nesse sentido, a 

“provisão da natureza” pode ser constatada, por exemplo, no fato de “que mesmo 

nos desertos gelados em torno do oceano Índico cresça o musgo que a rena escava 

sob a neve para ela mesma se tornar o alimento ou também o veículo do ostíaco ou 

do samoiedo; que os desertos de areia salina contenham afinal o camelo” ou, de 

modo ainda mais surpreendente, que a “madeira flutuante” seja naturalmente 

transportada para as regiões “sem vegetação, material sem o qual seus habitantes 

não poderiam construir seus veículos e armas” (ZeF, AA 08:363). Em segunda 

instância, a natureza faz uso do mal moral-social da guerra para desenvolver certos 

aspectos da cultura humana, tais como a domesticação de animais e, 

posteriormente, o cultivo e a exploração de certos tipos de alimentos e minerais, 

que acabam por se tornar “artigos de comércio de diferentes povos, graças aos 

quais eles foram conduzidos pela primeira vez a uma relação pacífica” (ZeF, AA 

08:364). Em última instância, a guerra é utilizada como instrumento da natureza 

para dispersar as diversas comunidades ao redor do globo, o que se constata 

principalmente no fato de povos distantes possuírem a mesma unidade linguística. 

Este é particularmente o meio do qual a natureza se serve “para povoar a terra em 

todas as partes” (ZeF, AA 08:365). 

​ Expostos os artifícios pelos quais a natureza extrai o bem do mal em 

benefício da humanidade enquanto “classe animal”, Kant apresenta a questão que 

considera essencial para o propósito da paz perpétua, a saber: “o que a natureza 

faz [...] em relação ao fim que, ao ser humano, sua própria razão impõe como 

dever” (ZeF, AA 08:365). Agora, a natureza vem em auxílio “da vontade geral 

fundada na razão, reverenciada, embora impotente na prática” (ZeF, AA 08:366). 

Ao realizar essa transição das “intenções” da natureza em relação à humanidade, 

passamos a estar mais proximamente em referência às demais proposições da Ideia 

de uma história universal de 1784. Consequentemente, a filosofia da história do 

Suplemento primeiro passa a dialogar diretamente com a filosofia do direito dos 

artigos definitivos expostos anteriormente. As proposições terceira e quarta da 

Ideia afirmam, respectivamente, que a “natureza” quer “que o homem tire 

totalmente de si tudo o que ultrapassa o arranjo mecânico da sua existência 

animal” (IaG, AA 08: 19) e que o “meio de que a natureza se serve para obter o 

desenvolvimento de todas as suas predisposições é o antagonismo destas na 

sociedade” a saber, “a sociabilidade insociável” (IaG, AA 08:20). Da quinta à nona 

proposição, Kant apresenta a “tentativa filosófica” ou a “ideia” (nona proposição) 

 
Cadernos de Filosofia Alemã | jul. - dez. 2025                                                               48  



A teodiceia de Kant em À paz perpétua 

(IaG, AA 08:29) de um “plano oculto da natureza” (oitava proposição) (IaG, AA 

08:27) que opera, a despeito de todas as dificuldades (sexta proposição) (IaG, AA 

08:23), de modo a permitir que o “direito civil” e o “direito das gentes” sejam 

integralmente instituídos, respectivamente, mediante a “constituição republicana” 

(proposição quinta) (IaG, AA 08:22) e a “federação de povos” (proposição sétima) 

(IaG, AA 08:22) como condições pelas quais a natureza “garante” o 

desenvolvimento integral das predisposições da humanidade.
9
 Em À paz perpétua, 

depois de prover os meios mediante os quais a humanidade pode assegurar a sua 

“existência animal”, agora a questão é de saber o modo como a natureza pode 

assegurar à humanidade o seu “desenvolvimento racional”, ou seja, trata-se de 

saber como a natureza pode permitir a si mesma ser moldada, na história, pelos 

princípios racionais da liberdade.
10

  

​ Em relação a isso, a “insociável sociabilidade” é agora o mal do qual a 

natureza extrai, com o auxílio das “inclinações egoístas” (ZeF, AA 08:366), um bem. 

Não é o caso de pensar que a insociável sociabilidade seja um mal em si mesmo, 

pois, como “propriedade insociável de querer dispor de tudo a seu gosto”, é ela 

que, em última instância, impulsiona o ser humano, “movido pela ânsia das honras, 

do poder ou da posse” (IaG, AA 08:21), ao cultivo de seus talentos e à consumação 

de sua própria felicidade. Nesse sentido, a insociável sociabilidade tem um valor 

positivo quando considerada da perspectiva técnica e prudencial.  Por outro lado, 

no entanto, sua fonte é aquela mesma da qual brota o mal moral.  Como Kant 

observa, é a partir dos “motivos naturais ― as fontes da insociabilidade e da 

resistência geral” ― que “brotam tantos males” (IaG, AA 08:21). O “mal moral” 

bebe, portanto, na mesma fonte que a insociável sociabilidade, na medida em que, 

em ambos os casos,  as inclinações naturais estimulam, de algum modo,  o mal na 

relação entre os indivíduos. Também não se deve entender com isso que as 

inclinações naturais sejam as fontes primárias dos males, mas que o chamado “mal 

radical”, que consiste justamente em uma propensão da vontade em inverter a 

ordem dos móbeis na determinação das máximas, é uma tendência a priorizar os 

“motivos naturais” em detrimento do “respeito” à lei moral (RGV, AA 06: 29). Se é, 

portanto, verdade que a natureza não pode interferir diretamente no âmbito 

interno da moral, especialmente no que diz respeito às escolhas humanas, ao 

menos, é preciso observar que a matéria do arbítrio que determina algumas de 

nossas decisões é fornecida justamente por ela.  

10
 Segundo Guyer (2012, p. 218), a história é propriamente o lugar de encontro da teleologia natural 

com a teleologia moral. 

9
 Como Guyer (2012, p. 223) observa, nos ensaios de história, Kant tende a ligar a finalidade com o 

desenvolvimento do republicanismo e do federalismo e com a perfeição da cultura e, portanto, com 

o fim último da natureza e não da criação. Em especial, Kant acredita que é apenas com o 

estabelecimento das instituições políticas que se torna possível diminuir a violência e, por 

conseguinte, aperfeiçoar a cultura.  
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​ Com a doutrina do mal radical já estabelecida no contexto de 1790, Kant se 

mostra decidido a defender, a despeito da justificativa “negativa”
11

 apresentada 

em sua filosofia da história segundo a qual a origem do mal moral é encontrada na 

“rudeza” ou na “falta” de “polimento” da cultura, que, de outro modo, sua origem 

se encontra, positivamente, em um aspecto da natureza humana, a saber, em uma 

“certa malignidade radicada na natureza de seres humanos” (ZeF, AA 08:375). Com 

isso, Kant não está, contudo, negando em À paz perpétua a sua tese inicial, mas 

fundindo as suas duas teses a respeito do mal moral, a tese histórica de caráter 

“negativo” defendida em Começo conjetural e nas Lições sobre a doutrina 

filosófica da religião (V-Phil-Th/Pölitz, AA 28:1077-1079) e a tese racional-positiva, 

segundo a qual o mal decorre de um movimento interno do arbítrio. Kant está 

defendendo, em À paz perpétua, em sintonia com a Religião nos limites da simples 

razão, que o mal moral existe como uma propensão autocontraditória da vontade, 

mas que esta condição deve ser historicamente superada “mediante um lento 

progresso” (ZeF, AA 08:479). É notável, portanto, que, nesse contexto, o mal é 

tratado a partir de duas perspectivas, a saber, a histórica e a racional, que se 

complementam. A propensão para o mal é um aspecto inteligível de nossa vontade, 

mas suas origens e seus desdobramentos são sociais e históricos. Por esta razão, 

Kant acredita que esta corrupção é reforçada na relação com os outros na 

sociedade (RGV, AA 06:93-94) e ele pressupõe, consequentemente, que a 

regeneração moral, que consiste na superação da soberania do princípio mal sobre 

o bom, toma lugar não no indivíduo, mas na “espécie”. Isso é importante porque é 

apenas considerando o problema do mal moral em toda a sua abrangência, que 

somos capazes de compreender melhor a dimensão moral que envolve o conceito 

de insociável sociabilidade, justificando, consequentemente, a afirmação de que a 

natureza extrai um bem desse mal. Esse bem específica-se na contribuição da 

natureza para a regeneração moral da humanidade, a saber: a natureza permite, 

mediante o desenvolvimento da cultura, que a humanidade deixe o estado de 

natureza em direção à instituição de um perfeito estado jurídico-civil, o que se 

constitui, como veremos a seguir, como um passo importante para a superação do 

mal radical e para a consumação moral completa da humanidade.  

​ Para o desenvolvimento da humanidade como classe de seres racionais e 

livres, a natureza opera, assim como na instância anterior, de três formas 

diferentes. Como se observa, em suas três articulações, o pano de fundo do 

argumento é a hipótese da “insociável sociabilidade”. A primeira dessas 

11
 Nas Lições sobre a doutrina filosófica da religião, Kant explica que: “Ele [o ser humano] segue 

adiante em cultivar-se, mas a cada novo passo comete também passos em falso e, não obstante, 

aproxima-se assim da ideia da perfeição de um ser racional que talvez possa ser alcançada por ele 

depois de milhões de anos. No mundo terreno, tudo é apenas progresso. Assim a bondade e a 

felicidade também não são aqui nenhuma posse, mas tão somente o caminho para a perfeição e o 

contentamento. Pode-se por isso considerar o mal [Böse] no mundo como incompletude no 

desenvolvimento do germe para o bem. De modo algum o mal tem um germe particular, pois é 

mera negação e consiste tão somente na limitação do bem. Não é nada mais do que a incompletude 

do desenvolvimento do germe para o bem a partir do estado sem cultivo (V-Phil-Th/Pölitz, AA 

28:1078). Ver também Começo conjetural da história humana AA,8:123. 
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articulações se insere no âmbito do direito do Estado. Kant observa que caso um 

povo não tenha sido “necessitado por discórdia interna a submeter-se à coerção de 

leis públicas”, a natureza mais uma vez utiliza da guerra para necessitá-lo a isso “a 

partir de fora”, uma vez que todo “povo encontra diante de si outro povo que o 

pressiona como vizinho” (ZeF, AA 08:365). Da mesma forma que a insociável 

sociabilidade conduz à “discórdia” entre os indivíduos no interior de uma 

sociedade, a guerra é o produto da insociável sociabilidade em nível interestatal. 

De maneira análoga à relação entre os indivíduos, a relação entre Estados, 

compreendidos como corpos morais, é caracterizada tanto por sua tendência social 

quanto conflituosa (IaG, AA 08:24). A malignidade da natureza humana que se 

manifesta como mal moral nas relações individuais, manifesta-se em nível 

interestatal como o mal social da guerra, que é o artifício mediante o qual a 

natureza conduz um povo, a “se constituir internamente como um Estado com o 

propósito de estar armado como potência” (ZeF, AA 08:365-366). A insociável 

sociabilidade , portanto, operando no nível intraestatal ou interestatal, é utilizada 

como artifício da natureza para o desenvolvimento de uma comunidade política até 

o ponto em que esta deve alcançar uma constituição “completamente adequada ao 

direito dos seres humanos”. Ora, no plano do direito interno ao Estado, o propósito 

da natureza é o estabelecimento da “constituição republicana”, uma “constituição 

de forma tão sublime” que, segundo Kant, seria adequada mesmo a um “Estado de 

anjos” (ZeF, AA 08:366).  O mecanismo da natureza opera, no plano interno, mais 

especificamente, equilibrando o antagonismo de inclinações e interesses na 

sociedade através da racionalidade técnica e prudencial. Baseado nisso, podemos 

entender melhor o motivo pelo qual Kant acredita que o problema do 

estabelecimento do Estado, a despeito de suas dificuldades, é “solúvel” mesmo 

para um “povo de demônios” (ZeF, AA 08:366). Isto é, se os membros de uma 

comunidade hipotética desse tipo possuírem “entendimento”, ou seja, a razão 

técnica e prudencial, com efeito eles devem ser capazes de se organizarem de 

modo que suas inclinações egoístas se equilibrem e a malignidade de sua natureza 

seja “encoberta” ao menos no que diz respeito à relação social-pública de seus 

indivíduos.
12

 Contudo, se é verdade que, com isso, a natureza utiliza do mecanismo 

das inclinações naturais para instituir a condição jurídica de um Estado, não sendo 

necessário para isso as disposições morais de respeito ao direito, seu propósito 

último é a “moralidade”. Este é o motivo pelo qual Kant insiste que a condição 

jurídica é a base para o desenvolvimento moral.  É, pois, a partir de uma “boa 

constituição do Estado” que se pode esperar “a boa formação moral de um povo” 

(ZeF, AA 08:366). O fim da natureza opera, nesse caso, em referência a um 

propósito maior, que é o “fim da criação”. Quando o mal radical é “encoberto” 

12
 Nesse caso, o uso prudencial-racional do mecanismo da natureza, em termos de recompensa e 

punição, é suficiente para suprimir os efeitos destrutivos das inclinações antagônicas dentro da 

sociedade e equilibrar as demandas do interesse próprio. Para uma discussão sobre a prudência na 

filosofia política de Kant, ver Cunha, “A prudência como “sabedoria política” no projeto kantiano da 

paz perpétua: um elo entre teoria e prática” (2022).  
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através da “coerção das leis civis”,
13

 a natureza atua negativamente, 

proporcionando ao todo apenas “uma pintura [Anstrich] moral”. Mas, ao atuar 

dessa forma, impedindo “a irrupção das inclinações contrárias à lei”, a natureza 

atua como “facilitadora” do “desenvolvimento das predisposições morais para o 

respeito imediato ao direito” (ZeF, AA 08: 375-376). Como consequência, mesmo 

que indiretamente, o mecanismo da natureza atua de maneira positiva a favor do 

propósito “final da criação”, não apenas encobrindo o mal moral, mas o extirpando 

e abrindo espaço, dessa forma, para a consumação da perfeição moral.  

​ Nas duas formas restantes, Kant continua a demonstrar como o mecanismo 

da natureza coopera, a partir da insociável sociabilidade, para o desenvolvimento 

do direito, especificamente para o “direito das gentes” e “cosmopolita”. Em 

relação ao direito das gentes, a natureza atua de modo a separar os diversos povos 

através das diferenças linguísticas e de religião, algo que desperta a propensão 

anti-social do ódio recíproco que, consequentemente, conduz às guerras. Segundo 

Kant, esta separação parece mais adequada ao conceito de direito das gentes, uma 

vez que a ideia de um “Estado mundial” pode ser considerada, devido ao problema 

da extensão da governança, legalmente ineficaz. Apesar de tal separação 

precipitar os Estados em um estado de natureza, que é uma condição de guerra não 

declarada, Kant acredita que a natureza, mediante o desenvolvimento da cultura, 

conduz os povos à concordância em relação aos princípios e, consequentemente, a 

uma forma específica de organização política interestatal, a saber, a “liga dos 

povos”. Nela,  equilibram-se as forças antagônicas e competitivas provenientes da 

insociável sociabilidade entre os Estados, o que deve garantir o consentimento e a 

segurança dos povos em um estado de paz. No que diz respeito ao direito 

cosmopolita, Kant ressalta a propensão social dos Estados em se relacionarem, a 

despeito de suas várias diferenças, mediante “o interesse próprio recíproco” (ZeF, 

AA 08:368). Trata-se, em outras palavras, do “espírito de comércio que não pode 

coexistir com a guerra”. Mais uma vez a natureza retira um bem do mal, ao utilizar 

o autointeresse, a saber, “o poder do dinheiro”, para “forçar” os Estados a 

repelirem a guerra “através de mediações” e promoverem o estado de “nobre paz” 

(ZeF, AA 08:368).  

​ Ao concluir suas considerações acerca da provisão da natureza, Kant aponta 

para o caráter moral de seu empreendimento, afirmando que o mecanismo da 

natureza se mostra como uma garantia da paz perpétua, não em um sentido 

teórico-constitutivo, mas em um “sentido prático”, na medida em que abre espaço 

para a compreensão de que este não é um fim inalcançável. Como se observa, a 

compreensão reflexionante-regulativa da história, em sua figuração como 

progresso, abre espaço para a dimensão prática estabelecer como um dever moral 

legítimo trabalhar para a promoção desse ideal.  

13
 Nesse sentido, concordo com a posição de Muchnik (2017, p. 38) segundo a qual  “o alcance geral 

da civilização está na arte da dissimulação moral”. Ou seja, agir de acordo com o direito, como no 

caso do direito de propriedade, não elimina o desejo de dominação e apropriação, que apenas se 

disfarça de boa conduta. Ainda assim, trata-se de um artifício suficiente para a sociabilidade.  
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​ Na hipótese do Suplemento primeiro, a atitude de considerar que a 

“natureza” coincide com a “providência” é o meio pelo qual Kant tenta responder, 

no âmbito de sua filosofia da história, ao problema da teodiceia. Como observei nas 

considerações iniciais, concebida como um problema teleológico, a teodiceia se 

apresenta como um problema legítimo para a razão ao declarar a impossibilidade 

do sumo bem. Em um primeiro nível, a razão adota a estratégia de assumir a 

natureza como expressão de uma sabedoria, que “predetermina” seu mecanismo 

em direção ao propósito final da humanidade.
14

 Mas, com isso, a pretensão de Kant 

não é a de discernir os propósitos da natureza, inacessíveis à razão teórica, mas 

apenas de pensar “reflexivamente” como a natureza pode ser receptiva aos fins da 

liberdade (ZeF, AA 08:361-362). Nessa tentativa, a “reflexão” concebe a natureza 

operando de modo a extrair o bem do mal, retirando conformidade da 

inconformidade. Mas o mecanismo da natureza se limita a usar os meios naturais 

que lhes estão disponíveis. Por isso ele utiliza dos diversos tipos de “males”, tais 

como as condições geológicas e climáticas naturais, a guerra e a vontade humana 

determinada pelas inclinações para preparar terreno para o desenvolvimento 

cultural necessário para a realização plena da liberdade, que não é de caráter 

meramente jurídico-político, mas sobretudo de caráter moral.
15

 A respeito disso,  é 

preciso sempre lembrar da insistência kantiana de que “não é de se esperar a boa 

constituição do Estado a partir disso [das disposições de ânimo moral], mas, ao 

contrário, muito mais, a partir dessa última, a boa formação moral de um povo)” 

(ZeF, AA 08:366). No entanto, parece que, ao pensar a natureza como 

providência,
16

 Kant a concebe apenas como uma parte de um plano maior, uma vez 

que a realização do “fim da natureza” é, como parece, só a “metade do caminho” 

que a humanidade deve percorrer.
17

 Nesse sentido, é digno de nota um comentário 

na sétima proposição da Ideia no qual Kant diz que “[a]ntes de ocorrer este último 

passo (a saber, a liga de Estados), portanto, quase só a meio da sua formação, a 

natureza humana padece os piores males” (IaG, AA 08:26). Como complemento, 

Kant também afirma na sétima proposição que “[e]stamos cultivados em alto grau 

pela arte e pela ciência. Somos civilizados, até ao excesso, em toda a classe de 

maneiras e na respeitabilidade sociais. Mas falta ainda muito para nos 

considerarmos já moralizados” (IaG, AA 08:26). A providência como natureza só nos 

leva pela primeira metade do caminho porque, como a Crítica da faculdade de 

17
 O processo como um todo pode ser visto como um processo de internalização dos fins da 

providência (Muchnik, 2017, p. 48). Como destaca Muchnik, ele pressupõe uma transição de um 

momento em que os seres humanos estão submetidos ao “despotismo” (ZeF, AA 08: 364) de um 

“Deus-natureza” para um momento em que eles adquirem autonomia para seguir os fins de um 

“Deus-liberdade”. Em última análise, eu diria que a verdadeira providência não está “no 

Deus-natureza”, mas no “Deus-liberdade”, porque,  além deste ser o âmbito mesmo da liberdade 

humana, essa concepção de Deus é a única capaz de promover a unidade de todos os fins.  

16
 Como já indiquei, neste ponto é importante considerar a distinção entre natureza e providência. 

Ver nota 8.  

15
 Do ponto de vista da filosofia da história, a convergência entre a teleologia da natureza e a 

teleologia da liberdade só pode ser apreciada em um estágio muito avançado do desenvolvimento 

humano (Muchnik, 2017, p. 42). 

14
 Ver nota 8.  
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julgar nos mostra, o “fim da natureza” ainda não é o “fim derradeiro”. Como vimos 

nas considerações iniciais, o fim da natureza está submetido ao “fim da criação”.  

A segunda parte do caminho,
18

 que se traduz na busca pela perfeição moral, 

resolve-se, em referência ao problema da teodiceia, apenas no âmbito da “teologia 

moral”.
19

  Portanto, em última instância, pode-se dizer que, embora a filosofia da 

história ambiente um primeiro cenário na resolução do problema teleológico,  “o 

abismo entre liberdade e natureza” só pode ser transposto pela racionalidade 

prática a priori mediante a transição da filosofia da história para a filosofia da 

religião.
20

   

 

Considerações finais 

​ A interpretação da filosofia da história de Kant sob a perspectiva da 

teodiceia, embora não conteste a interpretação da filosofia da história como ideal 

regulativo (Yovel, 1980; Kaulbach, 1975; Kleingeld, 1995; Rauscher, 2001), está 

mais de acordo com as leituras que enfatizam o seu caráter moral (Lindstedt, 1999; 

Flikschuh, 2006; Klein, 2014; Muchnik 2017). Dessa forma, a função propriamente 

dita da “Ideia” não seria apenas a de possibilitar uma compreensão coerente da 

história, mas a de abrir um horizonte prático para a ação baseado na compreensão 

de que a natureza se constitui e se orienta, em última instância, por um fim 

moral.
21

 Ora, nesse sentido, é preciso reconhecer que não bastam os “juízos 

reflexionantes teleológicos”, de caráter meramente teórico-regulativo, mas 

também são necessários os “postulados da razão prática” que atuam, para além da 

perspectiva teórico-regulativa, de acordo com propósitos unicamente práticos. 

Algumas evidências para a defesa dessa interpretação podem ser encontradas, por 

exemplo, no primeiro apêndice de À paz perpétua, no qual Kant discute o 

problema da “discordância entre moral e política” (ZeF, AA 08: 370-380), tendo em 

21
 De acordo com Muchnik (2017, pp. 43, 44), a interpretação convencional a partir da razão teórica 

acaba nos colocando em um caminho equivocado. Certamente, os dois sentidos de justificação, 

teórico e moral, estão entrelaçados na Ideia, mas as considerações morais não surgem em Kant no 

final do ensaio ― elas moldam sua visão “desde o início”. (2017, pp. 43, 44)  

20
 O processo exige não apenas a satisfação das condições políticas e culturais exigidas pelo sumo 

bem político, mas também o estabelecimento de uma comunidade ética dentro da comunidade 

política (AA 06:94). Como Muchnik (2017, pp. 49-50) observa, o projeto vai além de seus 

fundamentos políticos. Ele também requer o estabelecimento de uma comunidade ética baseada em 

leis da virtude que não são coercitivas. O republicanismo e a paz perpétua são, por conseguinte, 

necessários para evitar a nossa recaída no mal, mas não são suficientes para garantir a vitória “sob 

a liderança do princípio bom”. (6: 93) O sumo bem tem, para Kant, uma dimensão religiosa que não 

pode ser erradicada. Esse aspecto tem sido frequentemente negligenciado na literatura secundária, 

que, sob a influência da Fundamentação, concebe o projeto moral de Kant em termos estritamente 

seculares. 

19
 Ver meu argumento para o porquê da “teologia moral” ser a resposta última ao problema da 

teodiceia em Kant e a Defesa da Causa de Deus (2018, pp. 11-18) e em Kant e Leibniz sobre o 

problema da teodiceia (2024, pp. 200-201). 

18
 Não devemos supor, no entanto, que essas duas partes do caminho se desenvolvam de maneira 

independente e separada, mesmo do ponto de vista cronológico, de modo que um estágio tenha de 

ser concluído para que o outro comece. Enquanto a cultura se desenvolve, também se desenvolve 

em alguma medida o progresso moral.  
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vista defender a figura do político moral frente ao moralista político. O apêndice 

primeiro nos permite supor, em relação à questão do primeiro suplemento, que é 

apenas assumindo o ponto de vista do “político moral”, aquele que se orienta pela 

ideia do direito na prática política, que se torna possível fazer um julgamento 

adequado sobre o “sentido” e os “fins” da história e, sobretudo, experimentar a 

“crença racional” em uma providência cooperando com a realização do sumo bem 

político, a saber, a paz perpétua.
22

  

​  Ao defender “duas metades” da atividade providencial, minha interpretação 

também se alinha às interpretações “compatibilistas” do sumo bem, que 

defendem, em contraste a dois extremos, a saber, as interpretações 

imanente-secular e transcendente-individual,
23

 a coexistência e correlação 

necessária entre a filosofia da história e a filosofia da religião, ou seja, entre o 

conceito de sumo bem imanente, aquele que é alcançado no mundo a partir dos 

esforços humanos coletivos, e o sumo bem transcendente, alcançado pelo indivíduo 

na imortalidade mediante uma garantia de Deus.
24

 Nesse artigo, argumentei que, 

em À paz perpétua, Kant se move no sentido de indicar uma “solução parcial” para 

a teodiceia e para o problema da “contrariedade de fins”, porque o “sumo bem 

político”, a saber, a “paz perpétua”, é somente o “primeiro nível” de uma reflexão 

dedicada a superar o problema da “contrariedade de fins”. O segundo nível dessa 

reflexão é estabelecido, para além de uma perspectiva histórico-imanente, no 

contexto da ética e está diretamente relacionado com as condições de 

possibilidade de se conceber o sumo bem ético do qual o sumo bem político é uma 

condição. Somente considerando ambos, o sumo bem político e ético em seus 

níveis imanente e transcendente - portanto a filosofia da história e da religião - a 

unidade da razão se torna possível através de uma solução abrangente do problema 

teleológico. 
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